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ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0000328-14.2015.815.0000.
RELATOR ORIGINAL: Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Exm.° 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.
RELATOR PARA O ACÓRDÃO: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Jefferson Limeira de Figueiredo.
ADVOGADO: Gildércia Silva Guedes de Araújo.
IMPETRADO: Secretário de Segurança e da Defesa Social do Estado da Paraíba.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO PARA O CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR. EXAME DE APTIDÃO 
FÍSICA.  FLEXÃO  EM  BARRA  FIXA.  PREVISÃO  EDITALÍCIA  DE 
INSTALAÇÃO  DA BARRA A UMA ALTURA SUFICIENTE  PARA QUE  O 
CANDIDATO  MANTENHA-SE  PENDURADO  COM  OS  COTOVELOS  EM 
EXTENSÃO E SEM CONTATO DOS PÉS COM O SOLO.  CANDIDATO DE 
ALTURA  INCOMPATÍVEL  COM  A  BARRA  DISPONIBILIZADA. 
NECESSIDADE  DE  FLEXÃO  DOS  JOELHOS.  QUEBRA  DA  ISONOMIA. 
PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO TESTE EM EQUIPAMENTO COMPATÍVEL E 
DE  MATRÍCULA IMEDIATA NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  CONCESSÃO 
PARCIAL DA ORDEM TÃO SOMENTE PARA GARANTIR A RENOVAÇÃO 
DO TESTE.

Havendo previsão editalícia  de que a  barra  fixa  deve  ser  instalada a  uma altura 
suficiente  para  que  o  candidato  mantenha-se  pendurado  com  os  cotovelos  em 
extensão  sem  contato  dos  pés  com  o  solo,  viola  o  princípio  da  isonomia  a 
disponibilização de equipamento em altura tal que obrigue determinado candidato a 
realizar  o teste  com os joelhos flexionados em virtude de sua compleição física, 
desequilibrando a igualdade de condições entre os interessados no certame.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente Mandado de Segurança, 
processo n.° 0000328-14.2015.815.0000, em que figuram como Impetrante Jefferson 
Limeira de Figueiredo e como Impetrado o Exm.°   Secretário de Segurança  e da 
Defesa Social do Estado da Paraíba

ACORDAM os Membros da Colenda Segunda Seção Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, por maioria, contra o voto do Relator original (Dr. 
Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Exm.° Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho) e do Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado 
para  substituir  a  Exm.ª  Des.ª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes),  em  conceder 
parcialmente a segurança.



VOTO. 

Jefferson  Limeira  de  Figueiredo impetrou  o  presente  Mandado  de 
Segurança contra ato imputado ao Exm.°  Secretário de Segurança e da Defesa 
Social  do Estado da Paraíba,  que o reprovou no teste de flexão em barra fixa 
referente ao concurso para ingresso no Curso de Formação de Soldados da Polícia 
Militar, f. 64.

Afirmou  que  o  Edital,  na  alínea  “a”  do  Item  10.3.1.1,  previu  que  a 
Administração deveria instalar a barra a uma altura suficiente para que o candidato 
se mantivesse pendurado com os cotovelos em extensão sem contato dos pés com o 
solo, f. 27.

Alegou  que  a  barra  disponibilizada  para  o  teste  não  dispunha  de  altura 
suficiente para que ele executasse o movimento necessário com as pernas estendidas, 
f.  53, havendo necessidade de flexão dos membros inferiores de sorte a evitar  o 
contato  com o  solo,  fato  que  lhe  gerou  tratamento  diferenciado  em relação  aos 
demais candidatos, vilipendiando o princípio da isonomia.

Requereu, sem êxito, f. 68/72, a concessão de liminar para que a Autoridade 
dita coatora fosse compelida a, de imediato, garantir-lhe a reexecução do teste físico, 
desta vez com utilização de barra instalada em altura suficiente para que não toque o 
solo com os braços e pernas estendidos, bem como a imediata matrícula no Curso de 
Formação, previsto para iniciar em janeiro do corrente ano, pugnando, no mérito, 
pela ratificação das duas medidas.

Notificado para apresentar informações, f. 78, o Impetrado quedou-se silente, 
f. 91.

O Estado da Paraíba ingressou no feito, f. 80/90, alegando que o Impetrante 
deseja uma segunda oportunidade para realizar o teste físico, medida que implica em 
tratamento diferenciado em relação aos demais candidatos, invocando os princípios 
da legalidade, impessoalidade e isonomia.

Defendeu, ainda, que o Impetrante não fez prova da alegada irregularidade 
do  aparelho,  que  os  atos  administrativos  gozam da  presunção  de  legitimidade  e 
veracidade  e  que o mérito  administrativo não pode ser  valorado pelo  Judiciário, 
pugnando, ao final, pela denegação da ordem.

A Procuradoria de Justiça,  f.  92/95, opinou pela denegação da segurança, 
entendendo  que  o  Impetrante  não  provou  o  defendido  acréscimo  de  dificuldade 
decorrente da flexão dos membros inferiores, isto é,  sua repercussão negativa na 
tração exigida dos membros superiores,  e que o Edital  de regência não previu a 
renovação do teste físico em qualquer hipótese.

Na sessão do dia 22 de julho de 2015, o Relator original do feito, Exm.° Juiz 
Marcos  William de  Oliveira,  convocado  para  substituir  o  Exm.°  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, votou pela denegação da ordem, ao fundamento de 



que  o  Edital  não  vedou  a  flexão  dos  joelhos  para  execução  do  movimento, 
inexistindo, no seu entendimento, violação do princípio da isonomia.

O  insigne  Magistrado  entendeu,  ainda,  que  a  concessão  de  nova 
oportunidade ao Impetrante para execução do teste afrontaria a isonomia e que não 
se pode falar em adaptação da barra de acordo com a altura de cada participante, 
ressaltando que tal princípio foi observado pela Administração, considerando que um 
único equipamento foi disponibilizado para todos os concorrentes.

Vieram-me os autos conclusos para lavratura do Acórdão, em virtude de ter 
emitido o primeiro voto divergente, esposado pela maioria do Colegiado.

É o Relatório. 

O  Impetrante  trouxe  aos  autos  fotografia  da  barra  disponibilizada  para 
execução da flexão, f. 53, não impugnada pelo Estado da Paraíba, demonstrando ser 
impossível estender completamente seus cotovelos sem tocar o chão com os pés, a 
não ser mediante flexão dos membros inferiores.

O Edital de regência previu, in verbis, f. 27:

10.3.1.1 FLEXÃO DE BARRA FIXA – 05 (cinco) repetições – Masculino – Sem 
tempo definido.

Para essa prova são condições gerais de execução:

a) a barra deve ser instalada a uma altura suficiente para que o candidato, mantenha-
se pendurado com os cotovelos em extensão, e não tenha contato dos pés com o solo.

Embora  tenha  silenciado  sobre  eventual  faculdade  de  flexão  das  pernas 
durante a execução do movimento dos membros superiores, a barra disponibilizada 
pela Administração impediu que o Impetrante o realizasse com as pernas estendidas.

Em  outras  palavras,  ainda  que  se  admita  a  possibilidade  de  flexão  dos 
joelhos, a situação verificada garantiu aos demais candidatos, à escolha de cada um, 
dois  modos de realizar  o  movimento (com as  pernas  estendidas  ou flexionadas), 
enquanto que o Impetrante se viu jungido a realizar o movimento apenas com os 
joelhos flexionados.

Ante o expendido, a prova de que a flexão das pernas facilita ou dificulta o 
movimento dos braços – conclusão, inclusive, adstrita a forte subjetivismo de cada 
pessoa  -  é  irrelevante  no  caso  concreto,  sendo  bastante  para  a  concessão  da 
segurança o indiscutível tratamento diferenciado entre os candidatos.

Ressalta-se, em paralelo, que o Edital não previu uma altura exata em que a 
barra seria instalada, estatuindo que ela seria colocada em altura suficiente para que 
o candidato se mantivesse pendurado com os cotovelos em extensão e sem contato 
dos pés com o solo.



Ao se utilizar dessa redação, a Administração se obrigou a garantir a todos os 
candidatos  uma  distância  dos  pés  em  relação  ao  solo,  estando  as  pernas  e  os 
cotovelos estendidos.

Cabia a Administração, portanto, tomar ciência, previamente, da altura dos 
candidatos classificados para, somente então, instalar uma barra de tal forma que 
todos tivessem as mesmas possibilidades de execução, de acordo com o princípio da 
isonomia.

Não  se  vislumbra,  na  espécie,  invasão  do  Judiciário  no  mérito 
administrativo,  porquanto  a  presente  discussão  se  limita  à  observância  pura  e 
simples de regra editalícia expressa.

A questão, portanto, diz respeito à observância do princípio da legalidade e 
não a valores ou critérios discricionários da Administração, pelo que existe ampla 
sindicabilidade por parte do Judiciário.

Por fim, a tese firmada pelo STF segundo a qual indisposições ou contusões 
não garantem a reexecução de testes físicos não se amolda ao caso concreto.

Na espécie, discute-se impossibilidade de execução isonômica de teste físico 
gerada pela própria Administração e não pelo candidato, pelo que não há similitude 
fática que enseje a pertinência da aplicação daquela tese.

Posto  isso,  divergindo  do  Relator  original,  concedo,  em  parte,  a 
segurança requestada, para garantir ao Impetrante, tão somente, a reexecução 
do teste físico, em local e data fixados pela Administração, com utilização de 
barra  em  altura  suficiente  para  que,  uma  vez  pendurado, possa  estender 
completamente os braços e os membros inferiores sem tocar o solo.

É o voto.

Presidi o julgamento,  realizado na sessão ordinária do dia 22 de julho de 
2015,  com  voto,  dele  participando  o  Exm.°  Juiz  Marcos  William  de  Oliveira 
(convocado para substituir o Exm.° Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), 
Relator original do  writ, o Exm.° Juiz Ricardo Vital de Almeida (convocado para 
substituir  a  Exm.ª  Des.ª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes),  o  Exm.°  Juiz  José 
Guedes  Neto (convocado para  substituir  o  Exm.°  Des.  Saulo Henriques  de Sá e 
Benevides) e o Exm.° Des. José Aurélio da Cruz. Ausente, justificadamente, o Exm.° 
Des. João Alves da Silva.

Presente à sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Ana Cândida Espínola.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                                             .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator para o Acórdão


